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 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Edital n.º 98/2012

II Alteração ao regulamento de funcionamento
e gestão dos refeitórios escolares

Dr. Dionísio Simão Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 
Coruche, faz público que a Câmara Municipal, na sua reunião de 21 de 
dezembro de 2011 deliberou, nos termos do disposto artigo n.º 118 do 
CPA, submeter a discussão pública a II Alteração ao Regulamento de 
Funcionamento e Gestão dos Refeitórios Escolares.

A discussão pública iniciar -se -á com a publicação deste edital no 
«Diário da República» prolongar -se -á pelo prazo de 30 dias.

O Regulamento está para consulta no site oficial da Câmara Municipal 
em http://www.cm -coruche.pt e nos lugares do costume.

16 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Dionísio Simão 
Mendes.

Preâmbulo
Atendendo à reorganização da rede escolar e à transferência de com-

petências do Ministério da Educação em matéria de educação, nomeada-
mente a gestão dos refeitórios escolares do 2.º e 3.º ciclos, é necessário 
atualizar alguns pontos existentes neste regulamento.

Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º n.º 1 d) e 19.º n.º 3 
b) da lei n.º 159/99 é atribuição dos Municípios a Educação, sendo em 
especial da sua responsabilidade a gestão dos refeitórios escolares dos 
estabelecimentos de educação pré -escolar e do ensino básico.

Na sequência do disposto no Decreto -Lei n.º 144/2008, no seu ar-
tigo 2.º n.º 1 b) foram transferidas para o Município as competências 
de componente de apoio à família designadamente o fornecimento de 
refeições.

Urge pois regulamentar toda a forma de organização e gestão das 
refeições a fornecer nos refeitórios escolares.

Assim, a Câmara Municipal de Coruche aprovou, nos termos do dis-
posto nos artigos 241.º, da Constituição da República, do n.º 1, artigos 
114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo, 64.º n.º 1 l), 
a) do n.º 7, do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 16 de janeiro, do Decreto -Lei 
n.º 144/2008, no seu artigo 2.º n.º 1 b), o Regulamento de funcionamento 
e gestão dos refeitórios escolares.

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento visa definir normas de funcionamento 
e gestão dos refeitórios escolares.

2 — Os refeitórios escolares constituem um serviço de ação social 
escolar destinado a assegurar aos alunos dos estabelecimentos de edu-
cação pré -escolar e do ensino básico uma alimentação correta e equili-
brada, em ambiente condigno, complementado com a função educativa 
da escola.

Artigo 2.º
Legislação Habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto nos artigos 
241.º, da Constituição da República, do n.º 1, artigos 114.º a 119.º do 
Código do Procedimento Administrativo, 64.º n.º 1 l), a) do n.º 7, do 
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada 
pela Lei n.º 5 -A/2002 de 16 de janeiro, do Decreto -Lei n.º 144/2008, 
no seu artigo 2.º n.º 1 b).

Artigo 3.º
Gestão dos refeitórios

1 — A criação e manutenção dos refeitórios escolares é da compe-
tência da Câmara Municipal.

2 — No início de cada ano letivo serão aprovados pela Câmara Mu-
nicipal os refeitórios escolares que se manterão ativos e bem assim a 
população escolar que será servida por cada um.

3 — A gestão dos refeitórios escolares é da competência do Presidente 
da Câmara Municipal ou do vereador com competência no pelouro da 
Educação.

Artigo 4.º
Responsáveis pelos refeitórios

1 — O Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador responsável 
pelo pelouro da Educação definirá anualmente, em cada estabelecimento 

de ensino, o trabalhador responsável pelo controle da marcação das 
refeições no portal e@educa e controle das refeições.

2 — Aos responsáveis pelo controle das refeições caberá:
a) Controlar a entrega, pelos alunos e outros, da senha de refeição 

(no caso de não estar inscrito no portal e@educa);
b) Remeter, para o serviço de Educação um mapa mensal do qual 

deve constar:
i.O nome dos alunos e outros aos quais foram fornecidas refeições;
ii.O número de refeições consumidas;

3 — A responsável pelo controle das refeições deverá marcar diaria-
mente no portal e@educa as refeições consumidas pelos alunos.

4 — Sem prejuízo do disposto no regime jurídico de responsabilidade 
civil extra contratual, o fornecimento de refeições sem o controle prévio 
do valor da marcação de refeição fará incorrer a responsável pelo controle 
das refeições em responsabilidade disciplinar.

Artigo 5.º
Utentes dos refeitórios Escolares

Os refeitórios escolares poderão ser utilizados:
a) Pelos alunos do estabelecimento de ensino no qual se integram;
b) Pelos professores que lecionam no estabelecimento de ensino;
c) Pelos Trabalhadores do estabelecimento de ensino;
d) Pelos alunos, professores ou trabalhadores de outros estabele-

cimentos de ensino desde que essa determinação seja efetuada pelo 
Presidente da Câmara Municipal ou pelo Vereador com competência 
no Pelouro da Educação;

Artigo 6.º
Funcionamento dos refeitórios e fornecimento das refeições

1 — O horário de funcionamento dos refeitórios será estabelecido 
anualmente pelo Serviço de Educação, de acordo com as necessidades 
dos utentes em matéria de horários escolares.

2 — Os refeitórios escolares fornecerão almoços, devendo ser definida 
uma política alimentar que obedeça aos princípios de uma alimentação 
racional e equilibrada.

3 — Nos refeitórios poderão ser fornecidos lanches em situações que 
os horários dos alunos tornem indispensável este serviço.

4 — É permitido o fornecimento de refeições para o exterior do 
refeitório, designadamente para outros estabelecimentos de ensino que 
não possuam refeitório.

Artigo 7.º
Composição das refeições

1 — Anualmente, no início de cada ano letivo, o Serviço de Educação 
elaborará, sob supervisão do Centro de Saúde, uma proposta de ementa 
para um período de cinco semanas.

2 — A ementa semanal será afixada às segundas -feiras e será utilizada 
em todos os refeitórios escolares.

3 — Por motivos de saúde devidamente comprovados por documento 
médico apresentado junto do Serviço de Educação, serão elaboradas 
refeições de dieta.

4 — A refeição completa deverá constar de:
a) Sopa;
b) Prato de peixe ou carne e respetivos acompanhamentos;
c) Água;
d) Pão;
e) Sobremesa, iogurte ou fruta.

5 — É expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos 
refeitórios escolares.

Artigo 8.º
Preço das Refeições

1 — O preço de venda das refeições dos alunos é o estabelecido no 
Despacho exarado pelo membro do Governo responsável pela área da 
Educação e proferido nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 55/2009, ou em legislação que lhe suceda.

2 — O preço das refeições a fornecer a utentes não estudantes, desig-
nadamente a docentes ou trabalhadores, é o correspondente ao fixado 
para os refeitórios dos serviços e organismos da Administração Pública, 
nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 57 -B/84 ou de legislação 
que lhe suceda.

3 — A marcação de refeições será efetuada pelo responsável do con-
trole das refeições nos seguintes refeitórios:

a) Escola Básica da Erra
b) Escola Básica da Lamarosa
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c) Escola Básica da Azerveira
d) Escola Básica do Rebocho
e) Escola Básica dos Montinhos dos Pegos
g) Escola Básica de Santana do Mato
h) Escola Básica dos Pelados
i) Escola Básica da Branca
j) Escola Básica da Fajarda
l) Escola Básica do Biscainho
li) Escola Básica de Coruche — Centro Escolar
m) Jardim de Infância do Biscainho
n) Jardim de Infância da Fajarda
o) Jardim de Infância da Branca
p) Jardim de Infância de Santana do Mato
q) Jardim de Infância da Lamarosa
r) Jardim de Infância da Erra

4 — A venda das senhas para refeições para os seguintes refeitórios 
será efetuada nas Papelarias das escolas abaixo mencionadas:

a) Escola Básica 2,3 Dr. Armando Lizardo
b) Escola Básica e Integrada do Couço

5 — A venda das senhas para refeições para pessoal não docente afeto 
aos Jardins de Infância e Escolas Básicas do 1.º, 2.º e 3.º ciclos, pessoal 
docente e para os alunos da Escola Profissional, será efetuada na Secção 
de Taxas e Licenças do Município.

6 — Deverão ser vendidas pelo menos dez senhas de refeição.
7 — Nos refeitórios da EB 2,3 Dr. Armando Lizardo e na EBI/JI do 

Ouço, a venda de senhas para a semana posterior, será a partir de cada 
5.ª feira antecedente.

8 — A aquisição de senhas no próprio dia, até às 10h, sofrerá o agra-
vamento previsto no despacho exarado pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da Educação e proferido nos termos do disposto no 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 55/209.

9 — O valor dos produtos vendidos para o lanche será aprovado 
anualmente pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º
Regras de Higiene

1 — Devem ser cumpridas as regras de receção, armazenamento, 
preparação e confeção dos alimentos, cabendo à responsável do refeitório 
zelar pelo cumprimento das mesmas.

2 — Deve existir um programa adequado das operações de limpeza 
e desinfeção, tendo em conta a escolha correta dos produtos a utilizar 
em cada operação, bem como a sua periodicidade.

3 — O pessoal afeto aos refeitórios escolares deverá cumprir todas 
as regras de higiene na preparação, confeção e fornecimento das re-
feições.

4 — O pessoal ao serviço do refeitório deverá utilizar os fardamentos 
que lhe forem fornecidos.

5 — É proibida a venda, cedência ou doação dos restos das cantinas 
escolares para a alimentação animal.

Artigo 10.º
Disposições finais

Todas as situações não previstas neste Regulamento serão analisadas 
e resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entrará em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

205616357 

 MUNICÍPIO DE GONDOMAR

Aviso n.º 1158/2012

Lista unitária de ordenação final

Nos termos do despacho do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Munici-
pal, Major Valentim dos Santos de Loureiro, exarado no dia 12 de dezem-
bro de 2011, ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, foi homologada a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
Candidatos Aprovados, do procedimento concursal de recrutamento para 

o preenchimento de dois postos de trabalho de Assistente Operacional 
da carreira e categoria de Assistente Operacional, publicitado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 83, de 29 de abril de 2011, pelo Aviso 
n.º 9856/2011 — Proc. L.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção do ato de homologação da lista de 
ordenação final.

Assistente Operacional — Procedimento L 

N.º Nome Classificação 
final

1.º Maria José Gomes Cancela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,65
2.º Clarinda Vitória Silva Moreira Santos . . . . . . . . . . 19,42
3.º Olinda Nunes Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,95
4.º Luísa Fernanda Neves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60
5.º Lucinda Rosa Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,82
6.º Maria Alice Moreira Pinto Tomás  . . . . . . . . . . . . . 16,82
7.º Rosalina Maria Martins Santos  . . . . . . . . . . . . . . . 16,58
8.º Maria Conceição Soares Ramos Silva Oliveira . . . 16,47
9.º Maria Alexandra Castro Gonçalves Almeida. . . . . 16,47
10.º Sara Miriam Oliveira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
11.º Orlando Jorge Sá Neves Santos . . . . . . . . . . . . . . . 16,23
12.º Mário Pereira Costa Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
13.º António Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,42
14.º Maria Fernanda Silva Guerra. . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
15.º Eugénia Cristina Martins Coutinho . . . . . . . . . . . . 14,57
16.º Elsa Maria Cardoso Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . 14,45
17.º Ana Maria Moreira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
18.º Margarida Lúcia Neves Patrício Silva . . . . . . . . . . 14,22
19.º Osvaldo José Oliveira Moutinho Ferreira  . . . . . . . 14,22
20.º Maria Lurdes Leite Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
21.º Sandra Rute Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
22.º Maria Amélia Castro Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
23.º Maria Cristina Jesus Correia Pinto  . . . . . . . . . . . . 13,75
24.º Paulo Alexandre Magalhães Ferreira . . . . . . . . . . . 13,63
25.º Maria Fátima Almeida Rocha Costa  . . . . . . . . . . . 13,63
26.º Susana Maria Ramos Moreira Oliveira  . . . . . . . . . 13,28
27.º Leonor Andreia Silva Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . 13,28

 Candidatos excluídos:
Abílio João Barbosa Gomes a); Adão Fernando Correia Guedes a); 

Adelaide Nelma Costa Ferreira Silva a);Adriano Almeida Figueiredo a); 
Alda Batista Vieira a); Alda Maria Gomes Silva Ruiz a); Alexandra 
Daniela Santos Gomes Rocha a); Alice Castro Silva a); Alice Oliveira 
Lobo a); Alzira Elisa Oliveira Fernandes Gomes a); Ana Bela Ferreira 
Leite a); Ana Cláudia Martins Pimenta a); Ana Conceição Vasconcelos 
Santos a); Ana Cristina Ribeiro Pereira Teixeira a); Ana Isabel Almeida 
Ginja a); Ana Maria Ferreira Sousa b); Ana Paula Soares Carneiro Ca-
vadinha a); Ana Rosa Fonseca Alves a); Anabela Monteiro Ferreira a); 
Anabela Ramos Silva Ferreira a); André Ricardo Pinto Rodrigues a); 
Andreia Cristina Araújo Terreiro a); Andreia Renata Rocha Pereira Men-
des a); Angelina Isabel Moreira Santos a); António João Carvalho a); 
António Joaquim Marques Soares a); António José Magalhães de 
Campos a); António Leite Sousa b); António Manuel Moreira Madu-
reira b); António Oliveira Silva a); António Perfeito Soares Parente a);

António Rodrigo Moreira Carvalho a); Arminda Manuela Ferreira 
Cunha Ribeiro a); Belarmino João Conceição Fernandes a); Belmiro 
Fernando Correia Guedes a); Carla Cristina Borges Vidigal Amorim b); 
Carla Fernandes Ferreira a); Carla Lucília Silva Monteiro a); Carla Maria 
Magalhães Fernandes a); Carla Maria Oliveira Sousa a); Carla Raquel 
Moreira Rocha a); Carlos Alberto Rodrigues Silva a); Cátia Alexandra 
Silva Ferreira a); Cátia Filipa Brandão Teles a);

Cláudia Maria Barbosa Coutinho a); Cláudia Maria Bernardo Ferreira 
Silva a); Cristiana Filipa Silva Monteiro a); Cristina Maria Carneiro Silva 
Oliveira a); Cristina Maria Moreira Carvalho a); Daniel José Oliveira 
Santos a); Delfina Conceição Silva Ferreira a); Deolinda Maria Andrade 
Terra a); Diana Luísa Silva Napoleão a)

Diana Patrícia Vieira Santos Silva a); Eduardo David Barreira Ramos a); 
Elisabete Maria Araújo Moura Coelho a); Elisabete Maria Ramos Vieira 
Coelho a); Eva Conceição Ramos Sousa Matos a); Felismina Conceição 
Ribeiro Castro Pimenta a); Fernanda Susana Oliveira Moreira a); Fernando 
Jorge Rodrigues Teixeira a); Fernando Silva Sousa a); Fernando Sousa 
Oliveira c); Filipe Alexandre Castro Coutinho a); Filipe Barroso Pereira a); 
Flávio Miguel Moreira Azevedo a); Francisco Miguel Marques Carvalho a); 
Francisco Sousa Alves a); Gisela Andreia Silva Ferreira a); Glória Maria 
Santos Sousa Dias b); Gracinda Maria Azevedo Brito a); Hélder Eduardo 




